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A forte expansão urbana das últimas déca-

das está aproximando, cada vez mais, as uni-

dades de conservação dos centros urbanos. 

Pelo menos 40% das unidades de conserva-

ção no mundo estarão distantes, em média, 15 

km de alguma cidade até 2030 (MCDONALD 

et al., 2008; TNC, 2018). 

Na esfera municipal no Brasil, a proximida-

de das unidades de conservação municipais 

com os centros urbanos já é uma realidade. 

Dezenas de unidades de conservação estão 

localizadas no ambiente urbano em diferentes 

partes do país. Na Mata Atlântica, por exemplo, 

mais da metade das unidades de conservação 

municipais está localizada na malha urbana ou 

periurbana das cidades, abrangendo também 

um contingente de cerca de 60 milhões de pes-

soas (PINTO et al., 2017). 

Já na esfera federal, 22% do total unidades 

de conservação estão localizadas em áreas ur-

banas e periurbanas, em mais de 180 cidades 

em diferentes regiões do país, que abrigam 

mais de 30 milhões de habitantes (BEHR; PEI-

XOTO, 2015). 

Ao mesmo tempo, estudos têm captado o 

aumento do interesse da população brasileira 

sobre as unidades de conservação para lazer, 

recreação e/ou contemplação (SEMEIA, 2018; 

WWF-BRASIL, 2018). As pessoas, cada vez 

mais, mostram vontade de conhecer e frequen-

tar as áreas verdes como as unidades de con-

servação. As duas principais barreiras para a 

visitação em unidades de conservação indica-

das em um desses estudos são o custo e a dis-

tância para a área protegida (SEMEIA, 2018), o 

que pode ser uma oportunidade em relação às 

unidades de conservação municipais devido à 

proximidade com os centros urbanos.

Uma delas, sem dúvida, se refere a forte 

associação entre as unidades de conserva-

ção e o bem-estar humano, reconhecida em 

várias pesquisas cientí cas nas últimas duas 

décadas. Com início no conceito australiano 

dos “Parques Saudáveis, Pessoas Saudáveis” 

(TOWNSEND et al., 2015), essa estratégia 

tem sido disseminada por vários países. Estu-

dos mostram que o contato das pessoas com 

áreas verdes pode favorecer o bem-estar físi-

co e mental, diminuindo os riscos, por exem-

plo, de doenças respiratórias e cardiovascula-

res, stress e o transtorno de dé cit de atenção 

(LOUV, 2008; SCBD, 2012; MCDONALD et al., 

2018).  

Nesse contexto, unidades de conservação 

urbanas é um tema que deve ser amplamen-

te discutido e analisado. Unidades de conser-

vação como o Parque Estadual da Serra do 

Rola-Moça, localizado nos municípios de Belo 

Horizonte, Brumadinho, Ibirité e Nova Lima, e o 

Parque Municipal da Serra do Curral, localizado 

em Belo Horizonte, Fotogra a 1, são exemplos 

importantes de áreas protegidas que apresen-

tam grandes desa os e oportunidades para a 

conservação da biodiversidade e dos serviços 

ambientais que proporcionam para a popula-

ção da Região Metropolitana de Belo Horizonte 

(RMBH).
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Fotogra a 1 – Em primeiro plano, Parque Municipal da Serra do Curral, localizado próximo à densa malha 

urbana da cidade de Belo Horizonte, MG

Fonte:  Fotogra a de Luiz Paulo Pinto

Grá co 1 – Distribuição das unidades de conservação municipais de Minas Gerais,em 

número e percentual, nos meios rural, periurbana ou urbana

Periurbana; 39; 14,7%

Urbana; 41; 15,4%

Rural; 186; 69,9%

Pelo menos ⅓ das unidades de con-
servação municipais de Minas Gerais estão 

situadas em ambientes urbanos, sendo 

15,4% inseridos na malha urbana e 14,7 % 

em áreas periurbanas (GRÁFICO 1). São 

números abaixo daqueles encontrados para 

as unidades de conservação municipais em 

vários estados da Mata Atlântica (PINTO 

et al., 2017), mas ainda assim mostram 

uma parcela importante desses espaços 

protegidos no contexto urbano dos municípios 

no estado.

 

Periurbana; 39; 14,7%

Urbana; 41; 15,4%

Rural; 186; 69,9%

Gráfico 1 –  Distribuição das unidades de conservação municipais de Minas Gerais, em número e percentual,
                   nos meios rural, periurbana ou urbana



MG BIOTA, Belo Horizonte, V.12, n.1, jul./dez. 201992

A categoria Parque Natural Municipal 

(PNM) compreende 57,5% das 80 unida-

des de conservação municipais registradas 

em ambiente urbano em Minas Gerais. O 

Parque Municipal de Governador Valadares 

(40,30ha), localizado no município de mes-

mo nome, o Parque Municipal do Intelecto 

(35,13ha), em Itabira, o Parque Municipal 

Dujardes Caldeira (6,00ha), em Unaí, o 

Parque Municipal Serra de São Domingos 

(252,52ha), em Poços de Caldas, e o Mo-

numento Natural Municipal da Serra da Fer-

rugem (867,11ha), em Conceição do Mato 

Dentro, são exemplos de unidades de con-

servação municipais no contexto urbano. 

A escolha dos PNMs pelas prefeituras 

para a criação de espaços protegidos no 

ambiente urbano pode estar relacionada à 

vocação dessa categoria de manejo para a 

conservação da biodiversidade conciliada 

ao uso público pela população para lazer, 

recreação e realização de atividades con-

templativas e educacionais. 

Minas Gerais apresenta alta taxa de 

urbanização (84%), próxima da média na-

cional (85%) e a RMBH, como era de se 

esperar, apresenta valores ainda maiores 

(97%) (IBGE, 2016). Na RMBH existem 

pelo menos 29 unidades de conservação 

municipais, compreendendo 37,5 mil hecta-

res. São excluídos desse total os parques 

urbanos municipais destinados principal-

mente às atividades de lazer e que não es-

tão contemplados pelo Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação-SNUC (Lei nº 
9985/2000).

Essas unidades de conservação es-

tão inseridas no plano integrado da RMBH 

como parte da abordagem e desenvolvi-

mento de ações e instrumentos de políticas 

públicas na escala metropolitana (UFMG/

CEDEPLAR, 2011). O conjunto de unidades 

de conservação municipais da RMBH repre-

senta um ativo importante para esse territó-

rio, que foi uma das regiões metropolitanas 

no Brasil, ao lado de Campinas e Londrina, 

selecionadas para a atuação do Projeto In-

ternacional “INTERACT-Bio: Ação Integrada 

pela Biodiversidade” (ICLEI, 2019). 

O INTERACT-Bio,  nanciado pelo Mi-

nistério Federal Alemão do Meio Ambiente, 

Conservação da Natureza, Construção e 

Segurança Nuclear, por meio de sua Iniciati-

va Climática Internacional, tem como objeti-

vo fortalecer as relações entre os diferentes 

níveis de governo, para integrarem a natu-

reza nos planos de desenvolvimento urbano 

e estimularem oportunidades socioeconômi-

cas e de serviços associadas aos recursos 

naturais. 

Mesmo com forte poder de interferência 

no ambiente natural, os centros urbanos po-

dem manter parte da biodiversidade nativa 

em áreas verdes que proporcionam ainda 

serviços ambientais para diferentes propó-

sitos (SCBD, 2012). As unidades de conser-

vação municipais e de outras esferas polí-

tico-administrativas podem, por exemplo, 

agir como mecanismo de moderação das 

temperaturas, redução da poluição, barreira 

contra enchentes e deslizamentos de solo, 

contribuir para a redução da vulnerabilidade 

e dos custos da adaptação às mudanças do 

clima e outras alterações ambientais nas ci-

dades, além de oferecer oportunidades para 

o lazer e contato com a natureza (GUIMA-
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RÃES; PELLIN, 2015; GREEN et al., 2016; 

TNC, 2018; MARETTI et al., 2019). 

O reconhecimento da importância das 

unidades de conservação para as cidades 

resultou, em 2005, na criação do “Grupo de 

Especialistas para Áreas Protegidas Urba-

nas” (The IUCN WCPA Urban Conservation 

Strategies Specialist Group) no âmbito da 

Comissão Mundial de Áreas Protegidas da 

UICN (União Internacional para a Conserva-

ção da Natureza). Esse grupo de especia-

listas desenvolve conceitos e guias sobre o 

tema, e divulga boas práticas para o manejo 

das unidades de conservação no contexto 

urbano (TRZYNA, 2017). 

As unidades de conservação municipais 

e outras áreas que compõe a infraestrutura 

verde em centros urbanos, devem e podem 

contribuir também para a implementação do 

Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 

nº 11 da Agenda 2030 das Nações Unidas 

(ODS 11 – “Tornar as cidades e os assen-

tamentos humanos inclusivos, seguros, re-

silientes e sustentáveis”) e para a base de 

sustentação do futuro das cidades como 

preconiza a “Nova Agenda Urbana”, docu-

mento que vai orientar a urbanização sus-

tentável pelos próximos 20 anos. A nova 

agenda foi estabelecida na Terceira Confe-

rência das Nações Unidas sobre Moradia e 

Desenvolvimento Urbano Sustentável (Ha-

bitat III), realizada em Quito, no Equador, 

em 2016 (UNITED NATIONS, 2017). 

Nesse sentido, os desa os para um 

estado da dimensão de Minas Gerais são 

grandes. O estado possui extensa malha 

municipal, grande pressão pelo uso de re-

cursos naturais e expansão urbana, e muitas 

unidades de conservação nos ambientes ur-

banos e periurbanos, que ainda necessitam 

investimentos, planejamento e implementa-

ção. Minas Gerais possui capital humano e 

institucional para enfrentar esses desa os, 

mas é primordial o maior engajamento e for-

talecimento dos governos locais e a forma-

ção de uma rede de parcerias institucionais 

e multissetoriais, de longo prazo, para o pla-

nejamento e estratégias apropriadas para a 

integração entre a infraestrutura urbana e a 

infraestrutura verde formada pelos ambien-

tes naturais do território municipal e seus 

serviços ambientais. 
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